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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Cristina dos Santos Silva, RG. 16.936.579, solicita que os estudos por ela realizados, aliados à experiência profissional, sejam submetidos a processo de avaliação de competência como Técnico em Secretariado, a fim de obter o referido diploma.

A interessada apresenta diploma de Bacharel em Letras com Habilitação em Tradutor e Intérprete (fls. 09), curso concluído em julho de 1988, bem como o respectivo histórico escolar (fls. 10).

Faz constar, ainda, do presente Processo, certificados de cursos realizados na área (FATEC, Lótus Idiomas, Aliança Francesa, Rede Compucenter, WM Treinamento para Informática, Ericsson e outros), bem como xerox da Carteira Profissional (fls. 03 a 08) atestando larga experiência profissional na área de secretariado por aproximadamente 20 anos.

A Lei Federal nº 9.394/96 afirma no artigo 41: “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” 

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

“I - . no ensino médio;

‘II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; 

‘ III - Em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘ IV - No trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘ V. - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” 

No que concerne à estruturação dos cursos de educação profissional pós Lei Federal nº 9.394/96, cumpre destacar da   Indicação CEE nº 08/2000, o seguinte dispositivo:

“  11 – Quaisquer dos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverão ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar (...), habilitar ou especializar. A concepção curricular (...) é prerrogativa e responsabilidade da escola...” 

O presente caso caracteriza-se, à luz da legislação acima sumariada, como um pleito de certificação de competência, processo este que, nos termos do Artigo 41 da Lei Federal nº 9.394/96, ainda não foi regulamentado. 

Este Conselho tem classificado pleitos similares como “avaliação de competências”. Tal como os pedidos  de revalidação de diplomas estrangeiros de cursos de educação profissional de nível técnico, eles se submetem à Resolução CFE nº 04/80 (cuja vigência foi reafirmada pelo Parecer CNE/CEB nº 14/98) que dispõe no Artigo 4º: 

“São competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º Graus oficiais, onde houver, indicados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros.” 

Em função desses dispositivos, em casos de avaliação  de competências, este Conselho tem se pronunciado pelo envio da documentação dos requerentes à escolas que mantêm cursos de educação profissional na área pretendida (Parecer CEE nº 38/01, dentre outros), onde serão avaliadas as competências passíveis de serem certificadas em face ao perfil profissional desejado, no caso, do Técnico em Secretariado.

2. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a avaliação de competências e conseqüente certificação de Cristina dos Santos Silva, RG: 16.936.579, à vista dos resultados obtidos, como Técnico em Secretariado, deverá ser solicitada no CEETEPS - Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – ETE “Albert Einstein” – Rua Nova Granada, 35 – Vila Baruel – São Paulo.

Os procedimentos metodológicos e os resultados obtidos deverão ser devidamente registrados, com o seu conseqüente arquivamento no estabelecimento, ao mesmo tempo em que esse processo deverá ser acompanhado pela supervisão de ensino da Coordenadoria de Ensino Técnico do CEETEPS – Praça Cel. Fernando Prestes, 74 – Luz – São Paulo, à  qual  a instituição está jurisdicionada. 

São Paulo, 10 de novembro de 2004.

Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de novembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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